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LEI N.º  15.100/2025.  RESTRINGE O USO DE 

APARELHOS ELETRÔNICOS PORTÁTEIS 

PESSOAIS NOS ESTABELECIMENTOS 

PÚBLICOS E PRIVADOS DE ENSINO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA. 

 
 

 01  –  DOS ESCLARECIMENTOS 
 
 Em vir tude da  publ icação da  Lei  n . º  15 .100/2025 1,  o  pres idente  do 

S indicato  dos  Estabelec imentos  de Ens ino no Estado do Maranhão – 

SINEPE/MA, v isando or ientar  d i r igentes  dos  es tabe lec imentos  de ens ino 

f i l i ados ,  so l ic i tou que fosse  ed i tada  es ta  nota  técnica .  

 É que cabia  re la tar ,  passamos aos  esc larec imentos .  

 

02 – AS RESTRIÇÕES ESTABELECIDAS NA LEI N.º  

15.100/2025 PARA O USO DE  APARELHOS ELETRÔNICOS 

PORTÁTEIS   

 In ic ia lmente  é  importante  f r i sar  que embora as  not íc ias  ve icu ladas  

na  imprensa  nac iona l  deem espec ia l  enfoque à  res tr ição de uso de apare lho 

ce lu lar  nas  dependências  dos  es tabe lec imentos  de ens ino determinados pe la Le i  

nº  15 .100 de 13 de jane i ro de 2025 é  indispensáve l  f r i sar  que ,  mui to mais  que 

regular  o  s imples  uso de ce lu lar ,  a  Le i  em comento normat iza  o  emprego amplo 

de d ispos i t ivos  e le t rônicos portá te i s  por  es tudantes  nas  inst i tu ições  de ens ino 

da educação bás ica ,  tanto públ icas  quanto pr ivadas ,  conforme estabe lece  o  ar t .  

1 . º ,  cu jo  teor  t ranscrevo ta l  como escr i to  na  norma.  Vejamos:  

Art .  1 º  Es t a  Le i  t em por  ob j e t i vo  d i spor  sobre  a  u t i l i z ação ,  por  

e s tudan te s ,  de  apare lhos  e le t rônicos  por tá te i s  pessoa is ,  i nc lu s i ve  

 
1 Publicada no DOU de 14/01/2025 
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t e l e fones  ce lu l a r e s ,  nos  e s t abe l ec imentos  púb l i cos  e  p r i vados  de  

ens ino  da  educação  bás i ca ,  com o  ob j e t i vo  de  s a l vagua rda r  a  s aúde  

menta l ,  f í s i c a  e  ps íqu i ca  das  c r i anças  e  ado l e scen te s .  

Pa r ág ra fo  ún i co .  Pa ra  f in s  des t a  Le i ,  cons ide r am-se  s a l a  de  au l a  todos  

os  e spaços  e sco l a r e s  nos  qua i s  s ão  desenvo lv idas  a t i v idades  

pedagóg i ca s  sob  a  o r i en t ação  de  p ro f i s s iona i s  de  educação .  

 Observe-se  que ,  ao mencionar  apare lhos  e le t rônicos  portá te is ,  o  

leg is lador  refer iu-se  aos  te lefones  ce lu lares  de  forma exempl i f ica t iva ,  por  serem 

estes  uma espéc ie  do gênero que engloba ,  dentre  outros ,  gravadores  de voz ,  

câmeras ,  tab lets ,  re lóg ios  t ipo smartwatch.  

 Neste  sent ido,  como regra  gera l  a  Le i  n . º  15 .100/2025 proíbe o uso 

por  es tudantes  “de apare lhos  e le t rônicos  portáte is  pessoa is  durante  a  au la ,  o  

recre io  ou interva los  entre  as  au las ,  para  todas  as  e tapas  da  educação bás ica” e  

em todos os  espaços escolares  nos qua is  são desenvolv idas  a t iv idades  

pedagógicas  sob a  or ientação de prof iss iona is  de  educação,  os  qua is ,  passam a  

ser  equiparados a  sa la  de  au la  para  f ins  de  ap l icação do a ludido regramento.  

 02.1  –  DO USO DE APARELHOS ELETRÔNICOS 

PORTÁTEIS PARA FINS PEDAGÓGICOS OU DIDÁTICOS 

 Não obstante  ta i s  res tr ições ,  observando a  autonomia d idát ico-

pedagógica  dos estabe lec imentos  de ens ino,  no ar t .  2 . º  da  Le i  n . º  15 .100/2025,  

o  leg is lador  ressa lvou e  autor izou o uso,  em sa la  de  au la 2,  de  apare lhos  

e le t rônicos  para  f ins  es t r i tamente  pedagógicos  ou d idát icos .  Vejamos: 

Art .  2 º  F i ca  p ro ib ido  o  uso ,  por  e s tudan te s ,  de  apa re lhos  e l e t rôn i cos  

por t á t e i s  pes soa i s  duran te  a  au l a ,  o  r ec re io  ou  in t e rva los  en t r e  a s  

au l a s ,  pa r a  todas  a s  e t apas  da  educação  bás i ca .  

 
2 Art. 1º Esta Lei tem por objetivo dispor sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis 
pessoais, inclusive telefones celulares, nos estabelecimentos públicos e privados de ensino da educação básica, 
com o objetivo de salvaguardar a saúde mental, física e psíquica das crianças e adolescentes. Parágrafo único. Para 
fins desta Lei, consideram-se sala de aula todos os espaços escolares nos quais são desenvolvidas atividades 
pedagógicas sob a orientação de profissionais de educação. 
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§  1 º  Em sa l a  de  au l a ,  o uso  de  apare lhos  e le t rônicos  é  permi t ido  

para  f ins  es t r i tamente  pedagógicos  ou  d idát icos ,  conforme  

or i en t ação  dos  p ro f i s s iona i s  de  educação .  
 

§  2 º  F i cam excepc ionadas  da  p ro ib i ção  do  c a pu t  de s t e  a r t i go  a s  

s i tuações  de  es tado  de  per igo ,  es tado  de  necess idade  ou  caso  de  

força  maior .  ( de s t acamos )  

 Ta l  excepciona l idade resguarda e  garante  que as  escolas  mantenham 

a  execução de suas  propostas  pedagógicas  que ut i l izem apare lhos  e le t rônicos ,  a  

exemplo dos t ab l e t s .  

 02.2 – DO USO EM CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS – 

ESTADO DE PERIGO, ESTADO DE NECESSIDADE OU FORÇA MAIOR  

 E mais .  A norma em comento exc lu iu ,  a inda ,  a  vedação ao emprego 

dos utens í l ios  em s i tuações  compreendidas  como “estado de per igo ,  es tado de 

necess idade ou caso de força  maior”  

 Sobre os  temas PABLO STOLZE GAGLIANO e RODOLFO 

PAMPLONA FILHO lec ionam 3:  

A t í tu lo  de  obse rvação ,  va l e  r eg i s t r a r  a  p ro funda  d ive rgênc i a  na  

d i f e r enc i ação  en t r e  o  ca so  fo r tu i to  e  a  fo rça  ma io r .  I s so  porque  o  ca so  

fo r tu i to  t ambém pode  se r  decor ren te  de  um a to  humano  (um ac iden te  

de  ve í cu lo ,  por  exemplo ) ,  o  que  o  f az  ex t r apo l a r  os  l im i t e s  do  f a to  

j u r íd i co  s t r i c to  s ensu .   

Pa r a  que  não  pa i r em qua i squer  dúv idas  em re l ação  ao  nosso  

pos i c ionamento  sobre  t a i s  i n s t i tu tos ,  devemos  en tender  que  a  

ca r ac t e r í s t i c a  bá s i ca  da  fo rça  ma io r  –  em que  pese  s e r  decor ren te ,  em 

reg ra ,  de  um fa to  na tu ra l  –  é  a  sua  abso lu t a  inev i t ab i l i dade ,  enquanto  

o  ca so  fo r tu i to  t em como nota  e s senc i a l  a  imprev i s ib i l i dade ,  pa r a  os  

pa r âmet ros  do  homem méd io ,  mot ivos  pe los  qua i s  ambos ,  i nc lus i ve ,  

s ão  causa s  exc luden te s  de  r e sponsab i l i dade 5 6 3 .  

Obse rve - se ,  por  f im ,  que  o  t empo ,  cu jo  pas sa r  i nexor áve l  é  

s imbo l i z ado  poe t i c amente  pe l a  queda  dos  g r ãos  de  a r e i a  na  ampu lhe t a  

 
3 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. 26 ª ed. revista e atualizada. São Paulo: 
SaraivaJur, 2024. v.1, págs. 256/257. 
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da  v ida ,  qua l i f i c a - s e  j u r id i camente  t an to  pa ra  a  aqu i s i ç ão  (usucap i ão )  

quan to  pa ra  a  ex t inção  (p re sc r i ç ão  e  decadênc i a )  de  d i r e i tos  e  

p re t ensões ,  o  que  ana l i s a r emos  em tóp i co  p rópr io 5 6 4 .   

2 .5 .  Estado  de  per igo   

O es tado  de  per igo ,  t ambém consag rado  pe lo  novo  Cód igo  C iv i l ,  é  

um de fe i to  do  negóc io  j u r íd i co  que  gua rda  ca r ac t e r í s t i c a s  comuns  com 

o  e s t ado  de  neces s idade ,  c ausa  de  exc lusão  de  i l i c i tude  no  d i r e i to  

pena l 6 8 9 .   

Conf igura-se  quando o  agente ,  d iante  de  s i tuação de  per igo  

conhec ido  pe la  out ra  par te ,  emi t e  dec l a r ação  de  vontade  pa r a  

s a l vagua rda r  d i r e i to  s eu ,  ou  de  pes soa  p róx ima ,  a s sumindo  obr i gação  

exces s i vamente  onerosa .   

Iden t i f i c a - s e ,  no  ca so ,  uma  espec ia l  h ipótese  de  inex ig ib i l idade  de  

conduta  d iversa ,  ante  a  iminênc ia  de  dano  por  que  passa  o  

agente ,  a  quem não  res ta  out ra  a l te rnat iva  senão  pra t icar  o  a to .   

Nesse  s en t ido ,  o  a r t .  156  do  novo  Cód igo  C iv i l :   

‘Ar t .  156 .  Conf i gura - se  o  es tado  de  per igo  quando a lguém,  premido  

da  necess idade  de  sa lvar -se ,  ou  a  pessoa  de  sua  famí l ia ,  de  grave  

dano  conhec ido  pe la  out ra  par te ,  a s sume  obr i gação  exces s i vamente  

onerosa .   

( . . . )   

A  dout r ina  cos tuma  apresen ta r  os  s egu in te s  exemplos :  o  ind iv íduo ,  

abordado  por  a s s a l t an te s ,  o fe r ece  uma  r ecompensa  ao  s eu  l i be r t ador  

pa r a  s a l va r - s e ;  o  su j e i to  e s t á  s e  a fogando  e  p romete  doa r  s i gn i f i c a t i va  

quan t i a  ao  s eu  s a l vador ;  o dono da  embarcação fazendo água  se  

compromete  a  remunerar  desar razoadamente  a  quem o  leve  para  

o  por to 6 9 0 .  Até  mesmo a  expressão  ‘meu re ino  por  um cava lo ’ ,  da  

obra  de  Shakespeare ,  pode  ser  um exemplo  d idát ico  desse  v íc io .  

( neg r i t amos )  

 Longe de pretender  t ransformar  es ta  nota  expl icat iva  em um 

arrazoado jur íd ico impregnado de tecnic ismo imprópr io  para  a  comunicação 

d i reta  e  objet iva ,  neste  caso ,  as  l i ções  doutr inár ias  co lh idas  são indispensáve is  

ao acesso do seu conteúdo,  preservando-se  o  indispensáve l  créd i to  e  respe i to  

aos  autores  do pensamento.  
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 Ass im,  forçoso conclu i r  que está  autor izado – como não poder ia  

de ixar  de ser  –  o  uso dos d ispos i t ivos  e le t rônicos  portá te i s ,  notadamente  o 

ce lu lar ,  sempre que as  c i rcunstânc ias  ass im ex ig i rem para  sa lvaguardar  a  

incolumidade f í s ica ,  a  v ida  e  a  saúde dos  dest inatár ios  da  norma (es tudantes) ,  o  

que se  af igura  como essenc ia l ,  pois  aquela  v isa  pr inc ipa lmente  proteger  a  saúde 

menta l ,  f í s ica  e  ps íquica  das  cr ianças  e  adolescentes ,  o  que se  coaduna com as  

f ina l idades  preconizadas  pe la  Const i tu ição Federa l ,  pe lo  Estatuto da  Cr iança  e  

do Adolescente  e  pe la   Le i  de  Diretr izes  e  Bases  da  Educação Naciona l .  

 02.3 – DO USO DE APARELHOS ELETRÔNICOS 

PORTÁTEIS POR ALUNO COM DEFICIÊNCIA  

 

 A despei to  da  ex is tênc ia  de  efe i tos  maléf icos  causados pe lo  uso 

inadequado de apare lhos  e le t rônicos  portáte is  é  cer to que pode ser  um recurso 

va l ioso para  o  processo de inc lusão de a lunos com def ic iênc ia ,  d isponib i l izando 

ferramentas  de  acess ib i l idade como le i tores  de  te la ,  ampl iação de texto ,  

ap l icat ivos  de comunicação a l ternat iva  e  aumentat iva  (CAA) e  softwares  

educac iona is  adaptados .  Ta is  d ispos i t ivos  contr ibuem com a autonomia  dos 

d iscentes ,  fac i l i tam sua interação com o conteúdo e  com os colegas ,  tornando o 

ambiente  mais  inc lus ivo e  acess íve l ,  v iab i l izando,  ass im,  as  condições  de 

igua ldade ,  o  exerc íc io  dos  d i re i tos  e  das  l iberdades  fundamenta is  por  pessoa com 

def ic iênc ia ,  v i sando à  sua  inc lusão soc ia l  e  c idadania  (LEI n . º  13 .146/2015,  ar t .  

1 . º 4) .  

 Neste  sent ido,  a  proib ição que v isa  preservar  “a  saúde menta l ,  f í s ica  

e  ps íquica  das  cr ianças  e  adolescentes”  não a lcança  os  es tudantes  que usufruem 

de ta i s  ferramentas  tecnológicas  para  f ins  de acess ib i l idade ,  inc lusão,  por  mot ivo 

de saúde ou para  garant i r  a  f ru ição de d i re i tos  fundamenta is  que es tão def in idos  

no ar t .  5 . º  da  Const i tu ição Federa l  como o d i re i to  à  v ida ,  à  l iberdade ,  à  

igua ldade ,  à  segurança e  à  propr iedade .  Vejamos:  

 
4 Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 
assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 
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Art .  3 º  É  pe rmi t ido  o  uso  de  apa re lhos  e l e t rôn i cos  por t á t e i s  pes soa i s  

por  e s tudan te s ,  i ndependentemente  da  e t apa  de  ens ino  e  do  loca l  de  

uso ,  den t ro  ou  fo ra  da  s a l a  de  au l a ,  pa r a  os  s egu in te s  f in s :  

I  -  g a r an t i r  a  a ce s s ib i l i dade ;  

I I  -  ga r an t i r  a  i nc lu são ;  

I I I  -  a t ender  à s  cond i ções  de  s aúde  dos  e s tudan te s ;  

IV  -  ga r an t i r  o s  d i r e i tos  fundamenta i s .  
 

 A garant ia  dos  d i re i tos  fundamenta is  dos  a lunos se  efet iva  com a  

promoção da inc lusão,  combate  d iscr iminações ,  ze lando pe la  segurança e  bem-

estar ,  e  assegurar  o  d i re i to  à  expressão e  par t ic ipação.  Além disso ,  é  essenc ia l  

proteger  a  pr ivac idade dos a lunos e  cr iar  um ambiente  que va lor ize  a  d ivers idade ,  

fomentando o respe i to  mútuo e  o  desenvolv imento integra l  de  todos .  

 03 – OUTRAS OBRIGAÇÕES IMPOSTAS AOS 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

 Além das  proib ições  d i r ig idas  aos  a lunos ,  o  ar t .  4º  da  Le i  

15 .100/2025 confere  às  inst i tu ições  de ens ino,  obr igações  re lac ionadas  à  saúde 

menta l  e  ao sofr imento ps íquico dos  es tudantes  da  educação bás ica ,  

es tabe lecendo responsabi l idades  c laras  para  as  redes  de ens ino e  escolas .  A 

norma reconhece o impacto do uso excess ivo de d ispos i t ivos  e le t rônicos  e  do 

acesso a  conteúdos imprópr ios ,  ex ig indo medidas  prevent ivas  –  d i r íamos,  

corret ivas  –  e  educat ivas .  

 O dispos i t ivo lega l  reforça  a  necess idade de a  escola  a tuar  a lém do 

ens ino formal ,  promovendo a  saúde menta l  e  o  bem-estar  dos  es tudantes .  Ele  

propõe ações  prát icas  e  es t rutura is  que podem minimizar  os  impactos  negat ivos  

do ambiente  d ig i ta l  e  preparar  a  comunidade escolar  para  l idar  com problemas 

ps íquicos  de maneira  ef icaz  e  humanizada .  É uma mudança leg is la t iva  que a l inhar  

o  ens ino com questões  contemporâneas  de saúde menta l .  

 Seus  pontos  pr inc ipa is  são :   

 Estra tég ias  educat ivas :  As escolas  devem informar  sobre  os  r i scos ,  

s ina is  e  formas de prevenção do sofr imento ps íquico ,  com ênfase  no uso 

excess ivo de d ispos i t ivos  e le t rônicos (não l imi tados aos  smar t f on e s ) .  



 

 

7 

 Capac i tação de prof iss iona is :  A obr igator iedade de t re inamentos  

per iódicos  para  detecção,  prevenção e  abordagem do sofr imento ps íquico 

garante  que educadores  e  demais  funcionár ios  es te jam preparados para  l idar  com 

essa  rea l idade .  

 Espaços de escuta  e  acolh imento:  A cr iação de loca is  para  escuta  e  

acolh imento demonstra  uma preocupação com o cuidado integra l  dos  a lunos ,  

oferecendo suporte  emociona l ,  espec ia lmente  em casos  re lac ionados ao uso 

desmedido de te las  e  à  nomofobia  que é  um transtorno ps ico lóg ico “medo 

pato lógico de f icar  sem acesso ao te lefone ce lu lar  ( i n t e rn e t ,  redes  soc ia i s ,  

ap l icat ivos ,  contatos ,  fotos  e  funções  em gera l )  ou d ispos i t ivos  e le t rônicos  

semelhantes ,  como o computador  ou o t ab l e t 5.  

 Portanto ,  como sa l ientado anter iormente ,  a  norma objet iva  

preservar  a  saúde menta l  do indiv íduo em desenvolv imento por  meio do uso 

consc iente  da  tecnologia  com notór io  objet ivo de proteger  a  saúde menta l ,  f í s ica  

e  ps íquica  das  cr ianças  e  adolescentes .  

 

 04  –  DAS CONCLUSÕES 

 Portanto ,  conforme o quadro normat ivo ac ima de l ineado,  conclu i-

se  que :  i )  A norma é  d i r ig ida  aos  a lunos da  educação bás ica  ( infant i l ,  

fundamenta l  e  médio) ,  cabendo aos  es tabe lec imentos  de ens ino a  sua  

implementação nos l imi tes  e  ressa lvas  ac ima de l ineados ;  i i )  A proib ição,  nos  

casos  ap l icáve is ,  se  res t r inge ao uso ,  cabendo às  inst i tu ições  de ens ino  

estabe lecer  se  será  admiss íve l ,  por  meio de c láusula  contratua l  e/ou normas 

internas ,  se  apare lhos e le t rônicos  portá te i s  poderão ser  levados pe los  a lunos ,  

v is to  que a  norma não proíbe ta l  conduta ;  i i i )  Aos professores  e  auxi l i a res  de  

adminis t ração escolar  não se  ap l icam as  res t r ições  prev is tas  na  Lei  n . º  

15 .100/2025,  cabendo cada inst i tu ição de ens ino,  por  ap l icação do seu poder  

d i ret ivo e  d isc ip l inar  es tender  a  sua  apl icação;  iv )  o  dever  de  escuta  d i r ig ido às  

 
5 Informações extraídas do site https://www.academia.org.br/nossa-lingua/nova-palavra/nomofobia, consulta efetuada às 
16h35min de 15/01/2025. 

https://www.academia.org.br/nossa-lingua/nova-palavra/nomofobia
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escolas  é  extens íve l  aos  prof iss iona is ,  bem como a  obr igator iedade de 

implementação de es tra tég ias  educat ivas  e  capac i tação prof iss iona l .  

 É o nosso entendimento.  

São Luís/MA, 16 de jane i ro de 2025.  

   
Edgard Carva lho Sa les  Neto   Ana Carol ina  Carva lho Dias  

OAB/ MA n . º  5 . 3 3 6      OAB/ MA n . º  8 . 4 8 8  
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